
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 962840 - SP (2024/0443421-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PEDRO LUCAS MEDINA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA NESPOLO - SP472203
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  . AUSÊNCIAHABEAS CORPUS
DE NOVOS ARGUMENTOS. SÚMULA N. 182/STJ. FALTA GRAVE. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , impetrado contra decisões dashabeas corpus
instâncias ordinárias que reconheceram a prática de falta grave pelo
sentenciado.
II. Questão em discussão
2. A controvérsia consiste em verificar se é possível absolver o
apenado da  falta grave homologada com base nos depoimentos de
agentes penitenciários, bem como se houve sanção coletiva.
III. Razões de decidir
3. De acordo com o entendimento firmado por esta Corte Superior, a
desconstituição ou a reclassificação de falta disciplinar de natureza
grave homologada após regular procedimento administrativo, em que
foi garantido o contraditório e a ampla defesa, implica revolvimento
fático-probatório.
4. A jurisprudência deste Tribunal orienta que a identificação
individual de cada participante na prática da falta disciplinar afasta
a alegação de sanção coletiva.
5. Afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua
desclassificação para falta de natureza média ou leve, demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do 

s.habeas corpu
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. A desconstituição ou reclassificação de faltaTese de julgamento: 
disciplinar de natureza grave homologada após
regular   procedimento administrativo, em que foi garantido o
contraditório e a ampla defesa, implica revolvimento fático-
probatório. 2. A identificação individual de cada participante na
prática da falta disciplinar afasta a alegação de sanção coletiva. 3. O
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reexame de matéria fático-probatória é inadmissível na via estreita
do .habeas corpus
Dispositivos relevantes citados: art. 118 e  art. 45, § 3º, da Lei de
Execução Penal.

STJ, AgRg no HC 782.937/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgRg no HC 908.225/SP, Rel.17/4/2023 19/4/2023
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe2/9/2024
de .6/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar30/04/2025 06/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 962840 - SP (2024/0443421-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PEDRO LUCAS MEDINA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA NESPOLO - SP472203
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. SÚMULA N. 182/STJ.
FALTA GRAVE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do , impetrado contra decisões dashabeas corpus
instâncias ordinárias que reconheceram a prática de falta grave pelo
sentenciado.

II. Questão em discussão

2. A controvérsia consiste em verificar se é possível absolver o
apenado da  falta grave homologada com base nos depoimentos de
agentes penitenciários, bem como se houve sanção coletiva.

III. Razões de decidir

3. De acordo com o entendimento firmado por esta Corte Superior, a
desconstituição ou a reclassificação de falta disciplinar de natureza
grave homologada após regular procedimento administrativo, em que
foi garantido o contraditório e a ampla defesa, implica revolvimento
fático-probatório.

4. A jurisprudência deste Tribunal orienta que a identificação
individual de cada participante na prática da falta disciplinar afasta
a alegação de sanção coletiva.
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5. Afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua
desclassificação para falta de natureza média ou leve, demandaria o
reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do 

s.habeas corpu

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A desconstituição ou reclassificação de faltaTese de julgamento: 
disciplinar de natureza grave homologada após
regular   procedimento administrativo, em que foi garantido o
contraditório e a ampla defesa, implica revolvimento fático-
probatório. 2. A identificação individual de cada participante na
prática da falta disciplinar afasta a alegação de sanção coletiva. 3. O
reexame de matéria fático-probatória é inadmissível na via estreita
do .habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: art. 118 e  art. 45, § 3º, da Lei de
Execução Penal.

STJ, AgRg no HC 782.937/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; STJ, AgRg no HC 908.225/SP, Rel.17/4/2023 19/4/2023
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe2/9/2024
de .6/9/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO LUCAS MEDINA
contra a decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do habeas

.corpus
Em suas razões recursais, alega o agravante  que o caso não exige

revolvimento fático-probatório, mas, sim, uma reavaliação jurídica das provas
já constantes nos autos, o que é permitido em sede de . habeas corpus

Aduz que a decisão judicial utilizou unicamente os depoimentos dos
agentes para homologar a falta grave, ignorando que as versões dos
sentenciados eram uníssonas e que diversos outros envolvidos foram
absolvidos por juízes de primeiro grau.

Destaca que os agentes penitenciários alegaram ter identificado 21
(vinte e um)  detentos gritando de dentro de celas diferentes, o que seria
humanamente impossível, além de o próprio Comunicado de Evento mencionar
que não foi possível identificar todos os detentos supostamente envolvidos.
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Assim,  reforça que não houve nenhuma  prova específica contra o
agravante, já que os agentes não conseguiram identificar individualmente os
envolvidos, e que  a  falta de individualização da conduta impossibilita a
homologação da falta grave.

A Defesa apresenta um quadro comparativo demonstrando que
diversos outros envolvidos no mesmo episódio foram absolvidos ou tiveram
suas punições desclassificadas para falta média,  argumentando  que a
aplicação de decisões tão discrepantes para casos idênticos viola o princípio da
isonomia.

Requer que seja o presente agravo conhecido e provido a fim de que
seja absolvido o agravante da falta grave antes homologada.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Em verdade, a insurgência recursal sequer poderia ser conhecida,

haja vista a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, utilizando-se o recorrente de mera reiteração das teses ventiladas no 

.habeas corpus
Esta Corte Superior entende que tal circunstância atrai a incidência

da Súmula n. 182/STJ:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA
SÚMULA N. 691/STF. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REITERAÇÃO
DE HABEAS CORPUS. INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, engano do agravante em suas razões quanto ao
motivo de indeferimento do writ, alegando que a ordem foi denegada
com base na Súmula n. 691/STF.
2. Observa-se que a decisão teve como fundamento a matéria já ter
sido suscitada no HC n. 900.721/MT.
3. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus,
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 900.892/MT,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

).23/8/2024
 
Objetiva o recorrente a reforma da decisão monocrática, com o fito de

absolver o apenado da falta grave homologada em seu desfavor.
Em análise às razões recursais, conforme dito, não se vislumbra a

apresentação de novos argumentos em contraposição à fundamentação
consignada na monocrática, tratando-se, na essência, de inconformismo do
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agravante  em relação ao não acolhimento das alegações enfrentadas na
impetração.

Confiram-se as razões da decisão atacada contra as quais se insurge
o agravante (fls. 274/277 - grifamos):

 
Da leitura dos excertos supratranscritos, observa-se que as instâncias
ordinárias entenderam pela natureza grave da infração cometida pelo
apenado, que foi objeto de apuração em regular  procedimento
administrativo, ouvidos os agentes de segurança, que confirmaram os
fatos de forma coesa.
Sendo assim, ao menos naquilo que é possível examinar na via eleita,
mostra-se inviável dar impulso à atuação excepcional deste Tribunal
Superior para a absolvição da falta de natureza grave, visto que, para
tanto, far-se-ia necessário o revolvimento do acervo fático-probatório
reunido na origem.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE.
ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NO PAD.
REGRESSÃO DEFINITIVA. INOCORRÊNCIA. SANÇÃO COLETIVA.
AFASTADA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE APROFUNDADO
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INVIABILIDADE NA VIA CÉLERE DO HABEAS CORPUS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas
nos casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não
é a hipótese dos autos, porquanto não houve regressão do
sentenciado a regime mais gravoso (AgRg no HC n. 743.180/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).20/3/2023 23/3/2023
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no
sentido de ser desnecessária a realização de audiência de
justificação para averiguação de falta grave, se ocorrer a
apuração de falta disciplinar e regular procedimento
administrativo no qual foi assegurado o contraditório e ampla
defesa, inclusive com a participação da Defesa técnica, bem
como no caso de ausência de regressão de regime.
3. Não há que se falar em sanção coletiva uma vez que foram
ouvidos os presos envolvidos e os agentes penitenciários, sendo
apurada a conduta de cada um. Ademais, entende o Superior
Tribunal de Justiça, como no caso dos autos, que [N]ão se
configura sanção coletiva se o executado é descrito pelos agentes
penitenciários presentes no momento do evento como um dos
participantes da falta e tem sua conduta devidamente
individualizada (STJ, Sexta Turma, rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe
de ).30/11/2023
4.  Quanto à alegação da insuficiência probatória acerca
da prática da da falta grave, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a
desconstituição ou desclassificação de falta grave implica
revolvimento fático-probatório, providência vedada em

. Precedentes.habeas corpus
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 908.631/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma,
julgado em , DJe de  - grifamos)30/10/2024 6/11/2024
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. FALTA GRAVE. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 109, VI,
DO CÓDIGO PENAL.  FALTA COLETIVA AFASTADA.
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
 RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame Cuida-se de agravo regimental contra decisão
desta Relatora que de não conheceu do habeas corpus,
impetrado contra decisões prolatadas pelas instâncias
ordinárias que reconheceram a prática de falta grave pelo
sentenciado.
II. Questão em discussão Cinge-se a controvérsia em verificar se
houve a ocorrência da prescrição para anotação da falta, bem
como se houve sanção coletiva.
III. Razões de decidir 1. De acordo com o entendimento firmado
por esta Corte, na apuração de falta disciplinar de natureza
grave, em razão da ausência de norma específica, deve ser
aplicado o prazo prescricional previsto no art. 109, VI, do Código
Penal, ou seja, 3 anos.
2.  Orienta a jurisprudência deste Tribunal que a
identificação individual de cada participante na prática
da falta disciplinar afasta a alegação de sanção coletiva.
3. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta
Corte, afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a
sua desclassificação para falta de natureza média ou
leve, demandaria o reexame de matéria fático-probatória,
inadmissível na via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo Agravo regimental não provido. Decisão mantida.
(AgRg no HC n. 903.489/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de -7/10/2024 15/10/2024
grifamos)

Outrossim, destaque-se que a jurisprudência deste Tribunal Superior
segue o entendimento de que não se configura sanção coletiva se o
executado é descrito pelos agentes penitenciários presentes no
momento do evento como um dos participantes da falta e tem sua

(AgRg no HC n. 782.937/SP,conduta devidamente individualizada 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)17/4/2023 19/4/2023
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO.
FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. As instâncias de origem concluíram, com base nas provas
produzidas no procedimento administrativo disciplinar,
especialmente nos depoimentos harmônicos de agentes
penitenciários, que o agravante praticou falta grave consistente
em subversão à ordem e à disciplina do estabelecimento
prisional, ao fazer alusão à facção criminosa, assim, para se
chegar a entendimento diverso, necessário seria o revolvimento
do conteúdo fático-probatório dos autos, incabível nesta via.
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2. Entende o Superior Tribunal de Justiça, como no caso dos
autos, que "[N]ão se configura sanção coletiva se o executado é
descrito pelos agentes penitenciários presentes no momento do
evento como um dos participantes da falta e tem sua conduta
devidamente individualizada". (AgRg no HC n. 782.937/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)17/4/2023 19/4/2023
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 844.514/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)27/11/2023 30/11/2023
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE DE
AUTORIA COLETIVA. SUBVERSÃO À ORDEM E À DISCIPLINA.
SANCIONAMENTO COLETIVO. INOCORRÊNCIA. CONDUTAS
INDIVIDUALIZADAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. AFASTAMENTO DA FALTA DISCIPLINAR.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBLIDADE NA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há sanção
coletiva, vedada no ordenamento jurídico (art. 45, § 3º, da LEP),
mas sim falta disciplinar de autoria coletiva quando são
identificados os autores da infração e individualizada a conduta
do apenado.
II - No caso, o Tribunal a quo reconheceu a prática de falta
disciplinar pelo agravante depois da análise do conjunto fático-
probatório.
III - Rever o entendimento das instâncias de origem para afastar
a falta grave imputada ao agravante demandaria,
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-
probatória dos autos, procedimento que, à toda evidência, é
incompatível com a estreita via do habeas corpus, consoante
entendimento firmado por esta Corte Superior de Justiça.
IV- O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a decisão agravada pelos próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 908.225/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Observa-se, portanto, que a argumentação trazida no presente

recurso limitou-se a repetir as alegações já enfrentadas e motivadas nas razões
de decidir expostas pela decisão ora agravada, a qual não trouxe nenhuma
inovação em relação à jurisprudência sedimentada por esta Corte Superior, de
modo que, por não carecer de reparos, deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Quanto à alegação de que outros detentos sofreram sanções mais
brandas, impende destacar que tal assertiva não encontra respaldo legal ou
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jurisprudencial, sobretudo quando a decisão agravada consignou que o caso
em exame não configurou sanção coletiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 962.840 / SP
Número Registro: 2024/0443421-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00081271420218260026 00161937520248260996 161937520248260996 81271420218260026

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA NESPOLO
ADVOGADA : GABRIELA NESPOLO - SP472203
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PEDRO LUCAS MEDINA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO LUCAS MEDINA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA NESPOLO - SP472203
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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